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1 - Introdução 

Os fundos estruturais da UE constituem uma das mais relevantes fontes de financiamento 

das políticas de incentivo ao investimento empresarial em Portugal. Reconhecendo a neces-

sidade de uma análise mais rigorosa e aprofundada dos seus impactos na economia, acen-

tuada pelo contexto atual de crise financeira, a Comissão Europeia tem vindo a apelar aos 

Estados Membros para que adotem uma abordagem contrafactual à avaliação das políticas 

públicas, e em particular dos incentivos às empresas, contribuindo assim para o desenho e 

monitorização dos incentivos no quadro do próximo período de programação dos fundos 

comunitários (2014-2020). No mesmo sentido, o Memorando de Entendimento que enqua-

dra o programa de assistência económica e financeira a Portugal refere a necessidade de 

elaboração de estudos que analisem “the impact of existing support mechanisms to SME”.  

Até à data, a avaliação dos incentivos ao investimento empresarial na generalidade dos 

países europeus tem-se baseado, fundamentalmente, em métodos qualitativos de pesquisa 

e na análise da evolução de indicadores que traduzem os objetivos das intervenções (inves-

timento, criação de emprego, despesas em inovação, etc.). Trata-se, em ambos os casos, de 

abordagens fundamentais para o adequado acompanhamento das políticas públicas. Os 

métodos qualitativos de avaliação são particularmente úteis na identificação dos detalhes 

de implementação das políticas que se revelam críticos para o seu sucesso. Por seu lado, o 

acompanhamento dos indicadores de contexto permite monitorizar a evolução das variáveis 

relevantes, contribuindo para o ajustamento de intervenções específicas às finalidades das 

políticas públicas.  

Não obstante, os métodos referidos não permitem aferir de forma precisa os impactos efe-

tivos dos incentivos no desempenho das empresas. No caso das abordagens qualitativas, os 

seus resultados não são passíveis de generalização, nem de quantificação rigorosa. Quanto 

à análise dos indicadores relevantes, esta não permite distinguir entre evoluções que decor-

rem dos incentivos públicos e evoluções determinadas por outros fatores não relacionados. 

A análise contrafactual, aplicada no presente contexto, procura aferir o impacto efetivo dos 

incentivos ao investimento empresarial, comparando o desempenho de empresas que be-

neficiaram de apoios públicos com o desempenho de empresas semelhantes mas que não 

beneficiaram desses apoios. Esta lógica de análise permite isolar, em certa medida, o efeito 

dos apoios públicos de outros fatores relevantes para o desempenho das empresas, possibi-

litando assim uma maior aproximação ao impacto efetivo dos incentivos às empresas. 

O Observatório do QREN tem vindo a desenvolver, desde o final de 2011, um trabalho de 

análise contrafactual dos impactos dos incentivos às empresas em Portugal cofinanciados 

no anterior período de programação dos fundos estruturais (2000-2006), contando para tal 

com o apoio técnico do Prof. Daniel Bondonio (perito externo da Comissão Europeia e Pro-

fessor da Universidade de Piemonte Oriental, Itália) e da UECE (Unidade de Estudos sobre 

Complexidade e Economia), bem como com a colaboração do Gabinete de Estratégia e 

Planeamento do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social (GEP/MSSS), da Autori-
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dade de Gestão do COMPETE e do Instituto Nacional de Estatística (INE), instituições que 

disponibilizaram a informação utilizada no presente estudo1.  

São incluídos nesta análise os vários sistemas de incentivos no âmbito do POE/PRIME2 que 

tinham as empresas como beneficiários diretos3. Note-se que os instrumentos de política 

pública aqui analisados, sendo a vários níveis semelhantes aos que se encontram atualmen-

te em vigor no âmbito do QREN, distinguem-se destes em alguns aspetos importantes. Da 

mesma forma, o contexto económico no período sob análise (2000-2006) apresenta dife-

renças relevantes face ao atual. Por conseguinte, os resultados aqui obtidos não são neces-

sariamente generalizáveis ao momento presente.  

Por outro lado, importa ter em conta que a análise produzida neste relatório se encontra 

limitada pela informação que foi possível obter nesta fase. Os dados disponíveis permitiram 

incluir na análise um conjunto relevante de variáveis de caracterização das empresas, bem 

como de variáveis de resultado que servem de referência à estimação do impacto das políti-

cas públicas. A informação considerada e o método utilizado permitiram produzir, com um 

elevado grau de fiabilidade, conhecimento até aqui inexistente sobre o contributo dos in-

centivos públicos para o desempenho das empresas beneficiárias. No entanto, os resultados 

obtidos poderão vir a ser aperfeiçoados no contexto dos desenvolvimentos, já em curso, 

deste trabalho, tendo como preocupação robustecer a análise, bem como examinar dimen-

sões relevantes do impacto potencial das políticas públicas que não foi possível considerar 

neste documento. 

O presente relatório apresenta os principais resultados do trabalho realizado até ao momen-

to, estando organizado da seguinte forma. No ponto 2 procede-se a uma breve apresenta-

ção do método e dos dados utilizados no estudo. No ponto 3 caracteriza-se o universo de 

empresas consideradas. No ponto 4 apresentam-se os impactos estimados dos incentivos 

em termos de sobrevivência das empresas e de criação líquida de emprego, com especial 

enfoque na criação de emprego qualificado. No ponto 5 procede-se à análise de sensibilida-

de dos resultados. No ponto 6 sintetizam-se e discutem-se as principais conclusões do estu-

do. Por fim, o ponto 7 apresenta pistas para o desenvolvimento deste trabalho. 

 

                                                                            
1
 A elaboração deste relatório beneficiou também dos comentários a uma versão prévia dos resultados que 

vários parceiros institucionais nos fizeram chegar. Agradece-se, em particular, os contributos das equipas 
técnicas do COMPETE, da CCDR Norte e do IFDR. A responsabilidade pelos erros, omissões e conclusões aqui 
apresentadas não pode, porém, ser-lhes atribuída. 
2 Este programa, inicialmente designado POE (Programa Operacional da Economia) e posteriormente PRIME 
(Programa de Incentivos à Modernização da Economia), foi financiado pelo QCA III, vigorando entre 2000 e 
2006. 
3 Incluem-se, nomeadamente, os seguintes sistemas de incentivos: SIME, SIPIE, SIUPI, NITEC, SIED, QUA-
DROS, URBCOM, PIFC, SIVETUR e MAPE. 
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2 - Método e dados utilizados no 
estudo 

No presente estudo procura-se estimar os impactos dos incentivos públicos sobre o desem-

penho das empresas recorrendo a uma lógica contrafactual. Por outras palavras, o método 

de análise utilizado procura uma aproximação de resposta à questão: o que teria acontecido 

caso o apoio público não tivesse existido?  

Em termos formais, o impacto de um incentivo público pode ser representado do seguinte 

modo:  

 

 1| ( | 1)T i iE T   
 

 1 0( | 1) - ( | 1)i i i iE Y T E Y T  
 

Ou seja, o valor esperado do impacto do incentivo na empresa apoiada corresponde à dife-

rença entre o valor esperado da variável de resultado no caso de a empresa apoiada ter sido 

apoiada, 
1iY  , e o valor esperado da variável de resultado no caso de a empresa apoiada não 

ter sido apoiada, 0iY   . 

Naturalmente, a estimação direta do valor esperado do desempenho de uma empresa apoi-

ada no caso de essa empresa não ter sido apoiada, 0( | 1)i iE Y T   , é uma impossibilidade 

lógica. Em termos gerais, os métodos de avaliação de impactos de natureza contrafactual 

procuram contornar este facto estimando, ao invés, o valor esperado do desempenho de 

empresas não apoiadas muito idênticas às que beneficiaram de apoio público. Se as empre-

sas apoiadas e não apoiadas forem idênticas em tudo exceto na ocorrência do incentivo, o 

verdadeiro impacto do apoio público corresponderá ao impacto estimado:  

 

 1|T  =
e  

Assim, um método de avaliação contrafactual será tão mais eficiente quanto maior for a sua 

capacidade para aproximar
e de 1|T  . 

No caso concreto de avaliação dos sistemas de incentivos ao investimento empresarial, 

sabe-se que o desempenho das empresas depende de uma grande diversidade de fatores 

para além da intervenção pública, incluindo as características a priori das empresas que 

condicionam a sua evolução posterior. Ora, há vários motivos para acreditar que as caracte-

rísticas determinantes do desempenho das empresas não estão, em regra, identicamente 

distribuídas entre empresas apoiadas e empresas não apoiadas. Por um lado, a própria inici-

ativa de identificar os apoios públicos disponíveis e preparar uma candidatura adequada aos 

sistemas de incentivos pode ser determinada por certas características que também estão 

associadas ao desempenho das empresas (e.g., capacidade de gestão), independentemente 

dos apoios públicos. Por outro lado, os critérios de elegibilidade e de avaliação das candida-

turas (e.g., relacionados com grau de inovação dos projetos, estratégia de internacionaliza-

ção das empresas, grau de autonomia financeira, etc.) podem favorecer empresas cujas 

características são também, à partida, determinantes do desempenho global das empresas, 

havendo ou não lugar ao apoio público.  
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Por conseguinte, é expectável que o desempenho médio das empresas apoiadas seja distin-

to do desempenho médio das empresas não apoiadas independentemente do impacto 

efetivo dos incentivos. Quando isto sucede, diz-se que existe um efeito de seleção.  

Na presença de efeitos de seleção, a mera comparação entre o desempenho médio do con-

junto das empresas apoiadas com o do conjunto das empresas não apoiadas não permite 

distinguir entre as diferenças que resultam de características distintas à partida e as diferen-

ças de desempenho que decorrem do apoio público. O propósito dos métodos de avalia-

ção contrafactual consiste, precisamente, em estimar o impacto das políticas públicas 

procurando reduzir ao mínimo os efeitos de seleção existentes nos programas sob avalia-

ção.  

O método de análise contrafactual utilizado neste estudo – conhecido na literatura como 

coarsened exact matching (e.g., Iacus et al., 2012) – consiste na comparação direta do de-

sempenho entre grupos de empresas apoiadas e empresas não apoiadas que têm caracterís-

ticas idênticas para todas as variáveis relevantes para as quais existe informação disponível. 

Ou seja, as empresas apoiadas e não apoiadas são segmentadas em grupos com base em 

variáveis discretas observáveis (ou variáveis contínuas transformadas), comparando-se a 

evolução média do desempenho entre os dois grupos de empresas ao longo de um período 

definido.  

Mais especificamente, o presente estudo tira partido da informação disponível na base de 

dados dos Quadros de Pessoal (GEP/MSSS) para caracterizar as empresas de acordo com 

um conjunto de variáveis, bem como para analisar o seu desempenho em termos de so-

brevivência, variação líquida de emprego total e variação líquida do emprego qualifica-

do.  

As variáveis mais relevantes de caracterização das empresas são designadas no presente 

estudo por variáveis de segmentação e correspondem aos fatores que, sendo passíveis de 

mensuração com base na informação disponível nos Quadros de Pessoal, afetam: (i) a pro-

pensão das empresas para obterem os incentivos; e (ii) o desempenho das empresas. A 

comparação do desempenho de empresas apoiadas e não apoiadas que tenham exatamen-

te os mesmo valores para as variáveis de segmentação permite, assim, reduzir os efeitos de 

seleção (ou seja, as diferenças de desempenho decorrentes de diferentes propensões para 

beneficiar dos apoios) e, simultaneamente, levar em consideração vários fatores que afetam 

o desempenho das empresas (funcionando, portanto, como variáveis de controlo). 

As variáveis de segmentação usadas neste estudo que foram construídas com base nos 

Quadros de Pessoal são as seguintes: ano, classe de dimensão da empresa, classe de idade, 

âmbito geográfico de negócio, classe de intensidade de conhecimento e setor de atividade. 

A tabela 1 (ver abaixo) descreve estas variáveis e a sua operacionalização, justificando a sua 

relevância para a presente análise. 
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Tabela 1 – Apresentação das variáveis de segmentação utilizadas na análise 

 

Variável de 
segmenta-

ção 
Categorias consideradas Descrição e justificação 

Ano 

2000 
2001 
2002 
2003 
2004 
2005 
2006 

No caso das empresas apoiadas, corresponde ao 
momento a partir do qual se assume que os apoios 
produzem efeitos. Para o conjunto das empresas 
(apoiadas e não apoiadas) serve como referência para 
identificar as características de partida e a evolução 
nas variáveis de resultado. Corresponde a uma proxy 
das condições macroeconómicas e institucionais, 
assumindo-se que estas afetam tanto a propensão a 
recorrer ao apoio como o desempenho das empresas. 

Classe de 
dimensão 

Micro (de 1 a 9 trab.) 
Pequena (de 10 a 49) 
Média (de 50 a 249) 
Grande (250 ou mais) 

Assume-se que a dimensão das empresas afeta tanto 
a propensão a recorrer ao apoio (fruto dos critérios de 
elegibilidade e seleção), como o crescimento e a so-
brevivência das empresas (variáveis de resultado sob 
análise). 

Classe de 
idade 

Nova empresa (1 a 4 
anos) Empresa estabele-
cida (5 ou mais anos) 

Assume-se que a idade das empresas afeta tanto a 
propensão a recorrer ao apoio (fruto dos critérios de 
elegibilidade e seleção), como o crescimento e a so-
brevivência das empresas. 

Setor de 
atividade 

Indústria de alta e média-
alta tecnologia 
Indústria de baixa e mé-
dia-baixa tecnologia 
Construção 
Turismo 
Serviços intensivos em 
conhecimento 
Serviços pouco intensivos 
em conhecimento 

Assume-se que o setor de atividade das empresas 
afeta tanto a propensão a recorrer ao apoio (fruto dos 
critérios de elegibilidade e seleção), como o cresci-
mento e a sobrevivência das empresas. Os agregados 
setoriais utilizados correspondem à classificação de 
setores por intensidade de tecnologia e conhecimento 
utilizada pelo Eurostat, adaptada de modo a isolar os 
setores caraterístico do Turismo (usando para o efeito 
a classificação utilizada na Conta Satélite do Turismo 
do INE). 

Nível de 
emprego 
qualificado 

Empresa intensiva 
em emprego qualificado 
Empresa não-intensiva 
em emprego qualificado 

Constitui uma proxy de sofisticação dos métodos de 
produção e gestão, assumindo-se que estes afetam o 
desempenho e a propensão a beneficiar de apoios 
públicos. Considera-se que uma empresa é intensiva 
em emprego qualificado caso a proporção de traba-
lhadores licenciados seja superior à proporção média 
observada no conjunto de empresas da mesma classe 
de dimensão e do mesmo setor (CAE rev.2.1 a 3 dígi-
tos). 

Âmbito 
geográfico 
de negócio 

Suprarregional  
Infrarregional do Norte 
Infrarregional do Centro 
Infrarregional de Lisboa 
Infrarregional do Alentejo 
Infrarregional do Algarve 
Infrarregional da Madeira 
Infrarregional dos Açores 

Para além das condições macroeconómicas gerais, 
assume-se que o desempenho das empresas é afetado 
pela dinâmica dos mercados geográficos em que as 
empresas operam. A definição da variável baseia-se 
na consideração da dimensão e do setor das empresas 
(a 5 dígitos da CAE rev.2). Considera-se que empresas 
com 50 ou mais trabalhadores operam em mercados 
suprarregionais e empresas com menos de 10 traba-
lhadores operam num mercado infrarregional. Para as 
restantes empresas (10 a 49 trabalhadores), conside-
ra-se que o âmbito geográfico é suprarregional no 
caso das indústrias transformadoras e dos serviços 
intensivos em conhecimento e infrarregional nos 
restantes casos. 

 

Aos dados dos Quadros de Pessoal foi acrescentada informação sobre os incentivos conce-

didos às empresas beneficiárias do POE/PRIME. Com base na informação disponibilizada 

pelo COMPETE, identificaram-se os seguintes elementos para cada empresa: o último ano 
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de atribuição do incentivo, o montante total do incentivo atribuído e o sistema ao abrigo do 

qual a empresa foi apoiada. 

O último ano de atribuição do incentivo foi assumido como sendo o momento a partir do 

qual o apoio público começou a produzir efeitos (T). Assim, a caracterização das empresas 

é realizada com referência a T-1 (ou seja, o ano antes dos incentivos começarem a produzir 

efeitos).  

No caso da análise dos impactos dos incentivos sobre a sobrevivência das empresas esti-

ma-se, para cada segmento de empresas com caraterísticas semelhantes (isto é, cujos valo-

res das variáveis de segmentação são iguais em T-1), a diferença entre os grupos de empre-

sas apoiadas e de empresas não apoiadas no que respeita à proporção de empresas que 

ainda se encontravam em atividade no ano T+2. 

No caso da análise dos impactos dos incentivos sobre a variação do emprego estima-se, 

para cada segmento de empresas com caraterísticas semelhantes (isto é, cujos valores das 

variáveis de segmentação são iguais em T-1), a diferença entre os grupos de empresas apoi-

adas e de empresas não apoiadas no que respeita à média de variação líquida de emprego 

entre os anos T-1 e T+2. Note-se que na análise da variação do emprego apenas se conside-

ram as empresas que ainda se encontravam em atividade em T+2. Por outras palavras, não é 

considerada a evolução do emprego líquido de empresas que deixaram de estar em ativida-

de. Assumindo que a capacidade de sobrevivência reflete caraterísticas das empresas não 

captadas pelas variáveis de segmentação utilizadas, esta opção permite reduzir ainda mais o 

efeito de seleção na estimativa do impacto dos incentivos.  

Em ambos os casos, a estimativa do impacto da política pública para um agregado (total 

ou parcial) de empresas obtém-se através da média ponderada dos impactos estimados 

por segmento de empresas, tendo como ponderador o peso de cada segmento no número 

total de apoiadas. 

Um problema que surge neste tipo de análises diz respeito ao facto de algumas empresas 

beneficiarem de apoios para mais do que um projeto, dificultando a identificação do mo-

mento a partir do qual o apoio começa a produzir efeitos. Por esse motivo, optou-se por 

considerar apenas as empresas que receberam um único apoio no âmbito do POE/PRIME. 

Para além do caso referido, tendo em vista a viabilidade do presente estudo e a fiabilidade 

dos resultados obtidos, foram eliminadas da análise as empresas que não respeitem alguma 

das seguintes condições: 

 Encontrarem-se registadas nos Quadros de Pessoal entre 2000 e 2006; 

 Não conterem hiatos nos registos dos Quadros de Pessoal entre 1999 e 2009; 

 Não terem capital estrangeiro ou público (por se considerar que, nestes casos, o 

desempenho das empresas tende a estar mais frequentemente associado a fatores 

que não são capturados através das variáveis disponíveis para análise); 

 Em termos de natureza jurídica, serem sociedades anónimas, sociedades por quo-

tas e empresários em nome individual (desde que tenham trabalhadores ao servi-

ço); 

 Pertencerem a CAEs com orientação de mercado (excluindo-se, assim, os serviços 

pessoais e coletivos, as associações, etc.), exceto serviços de trabalho temporário 
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(setor em que as empresas apresentam variações anuais atípicas no volume de tra-

balhadores ao serviço); 

 Terem registado não mais do que 100 trabalhadores no primeiro ano com registo 

nos Quadros de Pessoal (procurando assim eliminar empresas novas que resultam 

de processos de fusão, aquisição ou mudança de registo); 

 Não apresentarem valores extremos em termos de volume e crescimento de em-

prego no período em análise (e.g., terem mais de 10.000 trabalhadores, integra-

rem o último percentil na distribuição da taxa de crescimento do emprego); 

 No caso de empresas apoiadas,  

o terem informação coerente entre os dados dos Quadros de Pessoal e os da-

dos do POE/PRIME (e.g., primeiro ano de incentivo não pode ser inferior ao 

primeiro ano de registo nos Quadros de Pessoal, último ano de incentivo 

não pode ser superior ao último ano de registo nos Quadros de Pessoal); 

o o último ano de incentivo, T, ser posterior a 1999 e anterior a 2007 (de mo-

do a permitir analisar as variáveis de resultado em T+2); 

Depois de construídos os segmentos com base nas variáveis apresentadas na tabela 1, fo-

ram eliminadas as empresas apoiadas pertencentes a segmentos que não continham em-

presas não apoiadas (uma vez que tal inviabiliza a aplicação do método de estimação do 

impacto nesses casos). 

As figuras seguintes apresentam o número de empresas (total e apoiadas) excluídas da 

análise em resultado da aplicação dos critérios acima referidos. Os critérios que conduziram 

a um maior número de empresas apoiadas eliminadas foram a ausência ou falhas de registo 

nos Quadros de Pessoal e a incoerência no registo entre esta base de dados e a do 

POE/PRIME. 

 

Figura 1: Número total de empresas 
(apoiadas e não apoiadas) excluídas por 

critério  

Figura 2: Número de empresas apoiadas 
excluídas por critério 
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3 - Caracterização da amostra de 
empresas considerada na análise 

 

Depois de efetuados os vários tratamentos acima referidos, a amostra de empresas sob 

análise ficou constituída por 3.904 empresas apoiadas (1,7%) e 221.258 (98,3%) não apoia-

das. As empresas apoiadas consideradas no estudo correspondem a 59% do total de benefi-

ciárias do POE/PRIME no período em análise e 48% do total de empresas apoiadas ao longo 

de todo o Programa. Nas figuras seguintes apresenta-se a composição da amostra de acor-

do com as variáveis de caracterização das empresas discutidas no ponto anterior. 

 

Figura 3: Total de empresas apoiadas e 
não apoiadas 

 

Figura 4: Empresas apoiadas e não apoiadas 
por classe de dimensão das empresas 

 

 Figura 5: Empresas apoiadas e não 
apoiadas por classe de idade das em-

presas 

 

Figura 6: Empresas apoiadas e não apoia-
das por tipo de setor de atividade 

 

Figura 7: Empresas apoiadas e não apoi-
adas por grau de intensidade de emprego 

qualificado 

 

Figura 8: Empresas apoiadas e não apoiadas 
por âmbito geográfico do negócio 

 

 

De uma forma geral, o peso das empresas apoiadas na amostra é sempre inferior a 5%, com 

a exceção das médias e das grandes empresas (10% e 20%, respetivamente). 
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4 - Impactos dos incentivos 
públicos no desempenho das 
empresas 

Neste trabalho são estimados os impactos dos incentivos às empresas no que respeita a três 

variáveis de resultado: (i) sobrevivência das empresas; (ii) variação líquida de emprego; e (iii) 

variação líquida de emprego qualificado. 

 

Com base nos resultados obtidos para o impacto das políticas públicas na variação líquida de 

emprego, calculou-se ainda o custo médio por posto de trabalho resultante do apoio públi-

co, medido com base no incentivo pago às empresas. Note-se que o montante de incentivo 

pago não corresponde necessariamente ao montante total de apoio público, na medida em 

que parte dos incentivos tem uma natureza reembolsável. Nesse sentido, o custo médio 

aqui calculado corresponde a um limite máximo do apoio efetivo por posto de trabalho 

criado. 

 

Nas secções seguintes apresentam-se não só os resultados obtidos nas quatro variáveis 

referidas para o conjunto dos apoios concedidos, mas também a comparação dos impactos 

entre grupos de empresas, segundo as categorias associadas às variáveis de segmentação 

utilizadas (classe de dimensão, classe de idade, âmbito geográfico de negócio, nível de 

emprego qualificado e setor de atividade). Por outras palavras, analisa-se em que medida os 

impactos dos incentivos são distintos para diferentes tipos de empresas. 

 

Assim, para cada variável de segmentação (e.g., classe de dimensão) comparam-se os im-

pactos estimados para uma determinada categoria de empresas (e.g., grandes empresas) 

com os impactos estimados para as empresas das restantes categorias considerando apenas 

os segmentos que existem na categoria sob análise (de modo a assegurar que apenas são 

consideradas empresas comparáveis entre as diferentes categorias).  

 

Para efeitos de comparação entre categorias foi utilizado um método de agregação que 

permite eliminar efeitos cruzados entre categorias na determinação dos impactos. Por 

exemplo, é expectável que a proporção de empresas de pequena dimensão seja maior no 

grupo de empresas recentemente criadas do que no grupo de empresas que se encontram 

em atividade há mais tempo. Caso o impacto das políticas públicas no desempenho empre-

sarial seja afetado tanto pela dimensão como pela idade das empresas, é fundamental asse-

gurar que os resultados estimados para as novas empresas não sejam afetados pelo facto de 

entre estas se verificar uma proporção superior à média de micro e pequenas empresas.  

 

Em termos simples, o método aqui utilizado consiste em, depois de calculados os impactos 

para cada segmento de empresas, agregar os resultados obtidos para cada segmento utili-

zando o mesmo ponderador tanto para a categoria sob análise como para o grupo de refe-

rência. Isto permite assegurar que os resultados seguidamente apresentados se encon-

tram expurgados dos efeitos cruzados acima referidos. 
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4.1. Análise dos impactos globais 

De acordo com os resultados obtidos, os incentivos às empresas concedidos entre 2000 e 

2006 no âmbito do POE/PRIME tiveram um impacto positivo e estatisticamente significa-

tivo nas três variáveis de desempenho analisadas: sobrevivência, variação de emprego 

total e variação de emprego qualificado. 

No que respeita à sobrevivência, verifica-se que a proporção de empresas apoiadas que se 

mantém em atividade ao fim de três anos é de 96%, face a uma taxa de sobrevivência de 

85% entre as empresas não apoiadas que são diretamente comparáveis. Assim, à luz dos 

resultados obtidos, pode-se afirmar que os incentivos públicos aumentaram em 11 pontos 

percentuais (p.p.) a probabilidade de sobrevivência das empresas apoiadas. 

Quanto à variação do emprego das empresas sobreviventes, estima-se que as empresas 

apoiadas criaram em média 1,4 postos de trabalho (em termos líquidos) ao fim de três anos, 

enquanto as empresas não apoiadas comparáveis perderam em média 0,7 postos de traba-

lho. Assim, estima-se que, em média, os incentivos públicos conduziram à criação líquida 

de 2,1 postos de trabalho por cada empresa apoiada, sendo o valor correspondente de 

0,2 postos de trabalho quando se considera apenas o emprego qualificado. 

Finalmente, estima-se que tenham sido atribuídos cerca de 55 mil euros de incentivo por 

cada posto de trabalho gerado em resultado do apoio público ao fim de 3 anos. 

 

Figura 9: Desempenho global estimado para empresas apoiadas e não apoiadas 

comparáveis 

 

 

Nas secções seguintes compara-se o impacto dos incentivos em cada categoria (e.g., mi-

croempresas) com o impacto em empresas com características em tudo semelhantes exceto 

na variável sob análise (e.g., classe de dimensão). Note-se que os impactos estimados são 

positivos para todas as categorias, correspondendo os gráficos abaixo apresentados ao 

impacto relativo de cada categoria face às restantes (apenas para empresas compará-

veis). 
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4.2. Análise dos impactos por classe de dimensão das empresas 

No que respeita à sobrevivência, o impacto das políticas públicas é mais acentuado no caso 

das microempresas (o contributo dos incentivos para a sobrevivência é, neste caso, superior 

em 5 p.p. face a empresas comparáveis das outras classes de dimensão), sendo menos rele-

vante no caso das pequenas e médias empresas. No caso das grandes empresas, o impacto 

dos incentivos na sobrevivência das empresas é substancialmente inferior ao estimado para 

empresas de outras dimensões com características semelhantes.  

Quanto à criação de emprego, destaca-se o contributo para a criação líquida de emprego, 

em termos absolutos, no caso das grandes empresas. Embora o montante de incentivo 

médio por empresa seja superior para esta classe de dimensão, ainda assim o custo médio 

por emprego criado entre as grandes empresas é inferior ao das restantes classes de dimen-

são. Verifica-se ainda que o impacto em termos de emprego qualificado é mais relevante no 

caso das pequenas e das médias empresas, sendo menos expressivo no caso das microem-

presas. 

 

Figura 10: Comparação dos impactos dos incentivos ao fim de três anos entre 

classes de dimensão 

 

 

* A diferença estimada não é estatisticamente significativa 

 

4.3. Análise dos impactos por classe de idade das empresas 

Independentemente da classe de dimensão (e das outras características consideradas na 

análise), o impacto dos incentivos públicos no desempenho das empresas – seja em termos 

de sobrevivência, de emprego total ou de emprego qualificado – é maior no caso de empre-

sas mais recentes do que para as empresas estabelecidas.  

Inversamente, o custo médio por emprego criado é mais elevado no caso de empresas esta-

belecidas do que nas empresas mais jovens. 
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Figura 11: Comparação dos impactos dos incentivos ao fim de três anos entre 

classes de idade 

 

 

 

4.4. Análise dos impactos por tipo de setor de atividade 

O impacto positivo das políticas públicas na sobrevivência das empresas é mais pronunciado 

no caso das indústrias de baixa e média baixa intensidade tecnológica e da construção, 

sendo menos expressivo no caso dos setores de atividade de maior intensidade de conheci-

mento e tecnologia (sejam industriais ou de serviços). 

No que respeita ao impacto sobre a variação líquida de emprego, destacam-se os efeitos 

positivos nas empresas de construção, que apresentam também um menor custo médio por 

posto de trabalho adicional, por contraste com os setores do turismo. 

No que respeita ao emprego qualificado, o impacto dos incentivos na indústria transforma-

dora é mais acentuado no caso dos setores de menor intensidade tecnologia. Por contraste, 

o impacto dos apoios a empresas industriais de alta e média-alta tecnologia é inferior ao 

verificado em empresas semelhantes de outros setores. 
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Figura 12: Comparação dos impactos dos incentivos ao fim de três anos entre  

setores de atividade 

 

 

* A diferença estimada não é estatisticamente significativa 

 

 

4.5. Análise dos impactos por nível de emprego qualificado da 
empresa 
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se de idade e setor de atividade) e das outras características consideradas, o impacto dos 

incentivos em termos de sobrevivência e de emprego total é mais pronunciado no caso de 

empresas com uma menor proporção de licenciados na força de trabalho. Verifica-se o in-

verso no que respeita ao custo médio por posto de trabalho gerado em resultado do apoio 

público, o qual é superior no caso de empresas mais intensivas em trabalho qualificado. 

No que respeita à variação de emprego qualificado, o impacto dos incentivos é ligeiramente 

mais acentuado no caso de empresas com maior intensidade de habilitações superiores. 
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Figura 13: Comparação dos impactos dos incentivos ao fim de três anos entre níveis 

de emprego qualificado da empresa 

 

 

* A diferença estimada não é estatisticamente significativa 

 

4.6. Análise dos impactos por âmbito geográfico do negócio 
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De acordo com os resultados obtidos, os impactos dos incentivos em termos de sobrevivên-
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Figura 14: Comparação dos impactos dos incentivos ao fim de três anos entre 

âmbitos de negócio 

 

 

* A diferença estimada não é estatisticamente significativa 
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5 -  Análise de sensibilidade dos 
resultados obtidos 

Os resultados apresentados anteriormente foram obtidos com base na informação disponí-

vel nas bases de dados dos incentivos concedidos pelo POE/PRIME no período 2000-2006 e 

dos Quadros de Pessoal, tirando partido da informação considerada relevante para a análise 

em curso e utilizando métodos específicos de estimação de impactos e de agregação dos 

resultados para diferentes segmentos. 

Qualquer um dos elementos referidos – nomeadamente, as variáveis e métodos utilizados 

na análise – corresponde a opções metodológicas que, sendo justificáveis à luz da informa-

ção disponível e dos propósitos deste estudo, não são as únicas possíveis. Neste ponto do 

relatório procede-se a uma discussão da robustez dos resultados obtidos, analisando-se a 

sua sensibilidade face a opções metodológicas distintas.  

Uma das fragilidades da análise atrás realizada diz respeito à não consideração do grau de 

autonomia financeira das empresas. Esta lacuna poderá acarretar erros de estimativa dos 

impactos das políticas. Note-se que o acesso aos incentivos está tipicamente sujeito à ob-

servância de níveis mínimos de autonomia financeira das empresas4. A existência de tal 

restrição implica que a distribuição dos rácios de autonomia financeira não seja idêntico 

entre empresas apoiadas e não apoiadas. Mais especificamente, os níveis médios de auto-

nomia financeira tendem a ser superiores para as empresas apoiadas do que para as não 

apoiadas. Ora, uma vez que os níveis de autonomia financeira tendem a afetar o desempe-

nho das empresas5, independentemente dos incentivos públicos, a sua não consideração na 

análise origina efeitos de seleção que inviabilizam a identificação correta dos efeitos atribuí-

veis aos incentivos. 

Com a colaboração do INE foi possível adicionar às variáveis de segmentação atrás utiliza-

das um rácio de autonomia financeira das empresas – a saber, o rácio Capital Próprio/Ativo 

Total. A inclusão desta variável permite reduzir o referido efeito de seleção. Infelizmente, tal 

informação só está disponível para o período posterior a 2004. Assim, a análise do impacto 

dos incentivos levando em consideração o grau de autonomia financeira é aqui utilizado 

como teste de sensibilidade, sendo aplicado apenas a uma parte da amostra de empresas 

utilizada para produzir os resultados anteriormente apresentados. Os dados fornecidos pelo 

INE são também utilizados para comparar os impactos das políticas públicas entre diferen-

tes categorias de empresas segundo o grau de autonomia financeira. 

Uma vez que a comparação entre os resultados obtidos com e sem considerar o grau de 

autonomia financeira exige que se estimem os resultados anteriores para um período espe-

cífico (2005-2006), estes últimos são também comparados com os resultados obtidos para 

todo o período de 2000-2006 (anteriormente apresentados). 

Por fim, é brevemente discutida a robustez dos resultados obtidos face à utilização de um 

método alternativo de ponderação dos resultados parcelares. 

 

                                                                            
4 O propósito fundamental desta condição consiste em reduzir os riscos de não execução dos projetos apro-
vados, decorrentes da insuficiência de recursos próprios das empresas. 
5 Na medida em que influenciam a capacidade de mobilização de recursos e de obtenção de crédito. 
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5.1. Robustez dos resultados face ao período de análise 

A estimação do impacto dos incentivos no desempenho das empresas efetuada para o perí-

odo de 2000 a 2006 (cujos resultados foram anteriormente apresentados) foi repetida para 

o período de 2005 a 2006, apenas considerando o universo de empresas comuns entre as 

bases de dados dos QP e INE, mas sem ter ainda em conta o rácio de autonomia financeira. 

Ou seja, apenas está aqui em causa a comparação entre diferentes períodos temporais. Os 

resultados globais assim obtidos comprovam a robustez das conclusões anteriormente 

apresentadas, confirmando tanto o sentido como a força dos impactos estimados (sendo 

estes um pouco mais acentuados no que respeita à criação de emprego no período 2005-

2006). 

 

Figura 15: Comparação dos impactos dos incentivos ao fim de três anos entre 

períodos de análise 

 

 

 

 

Quando comparados os impactos parciais (diferenças de impacto entre categorias) do perí-

odo de 2005-2006 com o de 2000-2006, constata-se também a este nível a robustez dos 

resultados da análise feita anteriormente. Importa apenas referir que as diferenças de im-

pacto entre categorias são mais acentuadas para o período de 2005-2006, principalmente 

nas variáveis dimensão e âmbito de negócio. 
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Figura 16: Comparação dos impactos dos incentivos ao fim de três anos entre 

diferentes estruturas de segmentação (com e sem variável de segmentação 

Autonomia Financeira) 

 

 

 

Relativamente à análise de comparação entre categorias, os resultados apurados para as 

duas estruturas de segmentação (com e sem Autonomia Financeira) coincidem tanto no 
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nalável, quando se considera o grau de autonomia financeira como variável de segmenta-

ção, diz respeito às empresas não-intensivas em emprego qualificado, para as quais o im-
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emprego criado. 
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impactos positivos são maiores para níveis de autonomia financeira mais baixos, tanto na 

análise da sobrevivência como da criação de emprego total e emprego qualificado, apesar 

de exigirem maiores montantes de incentivo por emprego criado. 
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Figura 17: Comparação dos impactos dos incentivos ao fim de três anos entre 

categorias de Autonomia Financeira 

 

 

 

 

5.3. Robustez dos resultados face ao método de agregação 

Quando se comparam os impactos para diferentes categorias de empresas (e.g., microem-

presas face a empresas de outras classes de dimensão), é necessário ter presente que as 

diferentes categorias apresentam distribuições assimétricas no que respeita às restantes 

características consideradas para efeitos de segmentação (e.g., idade, setor, âmbito de 

negócio e intensidade em emprego qualificado). O método de estimação deve assegurar 

que essas diferenças de composição não influenciam os resultados obtidos. 

O método usado na agregação dos impactos por categoria considera a estrutura empresa-

rial de cada categoria, tanto para o apuramento dos impactos da própria categoria como 

para o conjunto dos impactos das restantes categorias da variável de segmentação em 

causa. Deste modo, garante-se que a estrutura empresarial de determinada categoria não 

afeta a comparação entre categorias. Para assegurar a robustez dos resultados assim obti-

dos, repetimos o exercício de comparação dos impactos dos incentivos entre categorias, 

mas considerando a estrutura empresarial global, em vez da anterior, na agregação dos 

impactos estimados. Os resultados confirmam, na generalidade, tanto o sentido como a 

dimensão das diferenças entre categorias. 
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6 -  Conclusões e discussão dos 
resultados 

Os resultados atrás apresentados, depois de incorporadas as conclusões decorrentes das 

análises de sensibilidade, podem ser sintetizados da seguinte forma. Tendo por referência o 

conjunto das empresas apoiadas, conclui-se que: 

 Os incentivos às empresas aumentam a probabilidade de sobrevivência das em-

presas ao fim de 3 anos em 11 p.p. 

 Entre as empresas que sobrevivem, os incentivos conduzem, ao fim de três anos, à 

criação líquida de 2,1 postos de trabalho, e 0,7 postos de trabalho qualificado adi-

cionais por empresa. 

 O montante médio de incentivo atribuído por cada posto de trabalho adicional é 

de cerca de 55 mil euros. 

 

Comparando os impactos dos incentivos entre categorias de empresas, conclui-se que6: 

 O impacto dos incentivos na sobrevivência é mais pronunciado em microempre-

sas, nas novas empresas, nos setores da indústria de baixa tecnologia, em empre-

sas que operam mercados regionais ou infrarregionais e em empresas com níveis 

mais reduzidos de autonomia financeira. Por contraste, esse impacto, sendo posi-

tivo, é menos relevante em empresas de grandes dimensões, em empresas estabe-

lecidas há mais de quatro anos, em empresas mais intensivas em trabalho qualifi-

cado ou pertencentes a setores de atividade intensivos em conhecimento e tecno-

logia (industriais ou de serviços). 

 O impacto dos incentivos na criação líquida de emprego é mais expressivo em 

grandes empresas, empresas que atuam em mercados suprarregionais, empresas 

da construção, novas empresas e empresas com níveis mais reduzidos de autono-

mia financeira. Inversamente, as políticas públicas sob análise induzem uma cria-

ção líquida de emprego menos acentuada no caso de empresas estabelecidas e das 

empresas com uma proporção acima da média de trabalhadores com formação 

superior. 

 O impacto dos incentivos na criação líquida de emprego qualificado é mais acen-

tuado no caso das pequenas e médias empresas, nas empresas novas, nas empre-

sas cujo âmbito de negócios é suprarregional, nas empresas que são intensivas em 

trabalhadores qualificados e nas empresas com níveis mais reduzidos de autono-

mia financeira. Inversamente, as políticas públicas sob análise induzem uma cria-

ção líquida de emprego menos acentuada no caso das microempresas, empresas 

estabelecidas, empresas com uma proporção de licenciados abaixo da média e em 

indústrias de alta e média alta tecnologia. 

 

                                                                            
6 Relembre-se que os resultados obtidos são expurgados de efeitos cruzados entre as variáveis abaixo referi-
das. 
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 O custo médio por posto de trabalho adicional induzido é mais reduzido no caso 

de grandes empresas, empresas novas, empresas cujo negócio é de âmbito suprar-

regional, empresas da construção e empresas com uma proporção de trabalhado-

res qualificados abaixo da média. Inversamente, o custo médio é maior no caso do 

setor do turismo, de empresas estabelecidas, intensivas em emprego qualificado, 

com menos de 50 trabalhadores ou reduzida autonomia financeira. 

 

Dos resultados obtidos neste estudo decorre um conjunto de considerações relevantes para 

a conceção e implementação de políticas desta natureza, as quais são discutidas de seguida, 

em maior detalhe. 

 

1) Os resultados positivos da presente análise sugerem que os incentivos estão essenci-

almente bem concebidos, pelo menos à luz das dimensões de impacto analisadas. 

De acordo com os resultados obtidos, o impacto dos incentivos é positivo à luz das três 

variáveis de resultado sob análise (sobrevivência, emprego e emprego qualificado) para o 

global das empresas apoiadas. Para além disso, embora a intensidade dos impactos varie 

consoante as características das empresas, o seu valor é positivo e estatisticamente signifi-

cativo para a generalidade de categorias de empresas consideradas. Isto leva-nos a concluir 

que a conceção e a implementação dos incentivos do POE/PRIME, no quadro dos regimes 

de auxílios de Estado vigentes, foram globalmente adequadas.  

Esta conclusão, porém, merece ser ponderada. Importa ter presente que os objetivos defi-

nidos para os instrumentos de política sob análise não correspondem integralmente às 

variáveis de resultado consideradas neste estudo. De facto, embora seja desejável que os 

incentivos aumentem a probabilidade de sobrevivência das empresas apoiadas e induzam a 

criação líquida de emprego, o facto de tal se confirmar não significa que as políticas em 

causa tenham atingido os seus objetivos, os quais estão associados a aspetos como o refor-

ço da produtividade, da inovação e da internacionalização, bem como a alteração do perfil 

de especialização da economia portuguesa. Na verdade, não é sequer de excluir que os 

sistemas de incentivos possam, em algumas situações, estar a fomentar o aumento do em-

prego e da sobrevivência de empresas, sem que tal acarrete contributos substanciais para a 

prossecução dos objetivos referidos (o que provavelmente se aplica a algumas das categori-

as de empresas analisadas neste relatório). Porém, mais dificilmente se poderá verificar o 

inverso – ou seja, que as intervenções contribuem para os objetivos definidos, sendo porém 

o seu impacto nulo ou mesmo negativo ao nível da sobrevivência das empresas e da criação 

de emprego. Nesse sentido, os resultados obtidos neste estudo devem ser vistos como 

necessários, mas não suficientes, para se concluir por um balanço positivo das políticas de 

apoio ao investimento empresarial implementadas no âmbito do POE/PRIME à luz do con-

junto de objetivos estabelecidos definidos nos documentos programáticos e regulamenta-

res. 
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2) Os incentivos são particularmente eficazes no caso de empresas tipicamente mais 

frágeis. Isto é particularmente verdade para as novas empresas e/ou empresas com 

reduzida autonomia financeira, categorias que apresentam impactos acima da média 

nas três variáveis de resultado aqui analisadas (sobrevivência, emprego e emprego qua-

lificado). 

Como é sabido, as empresas não enfrentam todas as mesmas restrições de liquidez e de 

financiamento, independentemente das suas características. Por um lado, as empresas 

variam quanto à capacidade negocial com clientes e fornecedores (fruto, nomeadamente, 

da sua dimensão e volume de negócios), o que ajuda a determinar as suas necessidades de 

liquidez. Por outro lado, para iguais necessidades de liquidez, as empresas variam quanto às 

condições de financiamento que enfrentam. Tipicamente, empresas de maior dimensão, 

com maior autonomia financeira e/ou cujo negócio envolve menor risco (comercial, tecno-

lógico, natural, político, etc.) conseguem obter melhores condições de financiamento junto 

de terceiros (nomeadamente, das instituições bancárias). Note-se que isto tende a verificar-

se independentemente do retorno esperado associado à utilização dos recursos financeiros 

envolvidos. Por outras palavras, para níveis de retorno esperado idênticos, os projetos de 

investimento que envolvem níveis de risco mais elevado tendem a obter condições menos 

favoráveis de financiamento.  

Nesse sentido, os resultados do presente estudo não são surpreendentes, confirmando a 

intuição de que os apoios públicos fazem mais diferença quando são dirigidos aos agentes 

económicos que deles mais necessitam, contribuindo assim para corrigir uma importante 

falha de mercado.   

Ainda que não constituam uma surpresa, os resultados obtidos suscitam uma questão rele-

vante para a operacionalização das políticas públicas. Habitualmente os sistemas de incen-

tivos ao investimento empresarial fixam níveis mínimos de autonomia financeira das em-

presas como critério de admissibilidade. Fundamentalmente, esta prática é determinada 

pela necessidade de reduzir os riscos de insucesso dos projetos em causa devido à insufici-

ência de recursos próprios das empresas. No entanto, os resultados aqui obtidos sugerem 

que o impacto dos apoios é claramente superior no caso de empresas cujo nível de autono-

mia financeira é mais reduzido. Este resultado alerta para a necessidade de, em cada mo-

mento, se proceder ao balanço entre o risco assumido pelas políticas e o seu impacto efetivo 

na atividade económica.  

 

3) Os incentivos ao investimento têm impactos claramente positivos no caso das gran-

des empresas, sendo o custo médio por emprego criado inferior ao estimado para em-

presas comparáveis. 

Os impactos estimados dos incentivos na variação líquida de emprego no caso das grandes 

empresas são superiores aos verificados no caso de empresas em tudo semelhantes exceto 

na dimensão. Também este resultado não surpreende, na medida em que a variação absolu-

ta de postos de trabalho decorrente do investimento empresarial tende a ser substancial-

mente superior no caso de empresas de maiores dimensões – cujos projetos tendem, tam-

bém eles, a assumir maiores proporções.  

O aspeto menos óbvio dos resultados obtidos diz respeito ao custo médio (em termos de 

incentivo público) por emprego adicional gerado. De facto, alguns estudos de natureza 

semelhante que têm sido realizados noutros Estados Membros da UE (ver Mouqué, 2012) 
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concluem que, embora a criação de emprego decorrente do apoio público seja maior no 

caso das grandes empresas, o custo médio por emprego criado tende a ser superior nestes 

casos, já que o montante de apoio é, em regra, proporcionalmente superior ao emprego 

criado (por comparação com as PME).  

Ainda assim, importa ter presente que, em Portugal e para o conjunto dos sistemas de in-

centivos, os projetos de investimento das grandes empresas tendem a beneficiar de taxas 

de cofinanciamento público substancialmente inferiores aos das PME. Por conseguinte, às 

luz desta prática, é de esperar que o custo médio em termos de incentivo tenda a ser menor 

para as não-PME, para níveis idênticos de emprego criado por investimento total. Por outras 

palavras, as diferenças nas taxas de incentivo entre PME e não-PME podem explicar o facto 

de os resultados obtidos neste estudo contrastarem com as conclusões de estudos equiva-

lentes realizados noutros países no que respeita ao custo médio por emprego criado por 

grandes empresas.  

 

4) Os resultados sugerem que os incentivos são mais eficazes em termos de criação de 

emprego quando dirigidos a empresas cuja atividade se dirige fundamental a mercados 

suprarregionais, independentemente da dimensão ou do setor específico em que as 

empresas atuam. Para empresas que atuam em mercados infrarregionais, o impacto dos 

apoios é mais relevante em termos de sobrevivência. 

Na análise realizada as empresas foram divididas em dois grupos principais: as que operam 

fundamentalmente em mercados regionais ou infrarregionais; e aquelas cujo âmbito de 

negócio transcende as fronteiras regionais. Esta classificação aproxima-se da habitual dis-

tinção entre setores transacionáveis e não-transaccionáveis, podendo ser vista como sendo 

mais apurada face àquela. Como se explicou anteriormente, para efeitos deste estudo não é 

considerada como suprarregional a atividade das microempresas e, inversamente, assume-

se que as médias e grandes empresas atuam em mercados que ultrapassam o âmbito regio-

nal, independentemente do setor em que atuam.  

Os resultados obtidos sugerem que o impacto das políticas em termos de emprego é maior 

para empresas que se dirigem fundamentalmente a mercados de âmbito geográfico mais 

lato, independentemente do setor ou da dimensão em causa. Estes resultados sugerem que 

a opção que tem vindo a ser assumida nas políticas públicas em Portugal, no sentido de 

privilegiar o acesso aos apoios por parte de empresas mais expostas à concorrência interna-

cional, tende a revelar-se adequada à criação de emprego nas empresas apoiadas7 . 

No caso das empresas que se dirigem fundamentalmente a mercados de âmbito regional ou 

infrarregional, os incentivos tendem a produzir efeitos mais significativos em termos de 

sobrevivência do que na criação de emprego, quando comparados com empresas de âmbito 

suprarregional. 

Importa frisar, uma vez mais, que não é possível estabelecer uma relação direta entre estes 

resultados e o contributo dos incentivos para outros objetivos de política – como sejam, o 

aumento da produtividade ou a inovação do tecido produtivo português.  

 

                                                                            
7 Importa ressalvar que não se trata aqui de aferir o impacto dos incentivos na criação de emprego no conjun-
to da economia. Este tipo de análise tem propósitos e exige métodos distintos dos utilizados no presente 
trabalho. 
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5) O custo médio por emprego adicional criado em resultado dos incentivos é relativa-

mente modesto. 

De acordo com as estimativas apresentadas, o incentivo associado a cada emprego adicio-

nal gerado em resultado do apoio público corresponde a 55 mil euros. Note-se que a varia-

ção de emprego é medida ao fim de três anos. Assumindo que o posto de trabalho foi criado 

na empresa no momento de realização do projeto de investimento, isto significa que o custo 

de cada emprego adicional gerado é de cerca de 18 mil euros por ano. No entanto, importa 

ter presente que o incentivo considerado corresponde ao montante pago à empresa benefi-

ciária e não necessariamente ao custo total do apoio público. De facto, parte dos incentivos 

concedidos assume uma natureza reembolsável, pelo que o custo médio estimado represen-

ta, na verdade, um limite máximo do esforço público por emprego criado.  

Acresce que a criação líquida de postos de trabalho nas empresas apoiadas não constitui um 

objetivo primordial destas políticas – que, tipicamente, são concebidas para promover a 

produtividade, a inovação e a internacionalização das empresas, bem como a alteração do 

perfil de especialização da economia. Assumindo que parte do esforço público se traduz na 

prossecução destes objetivos (os quais deverão refletir-se no emprego total na economia, 

mas não necessariamente no volume de emprego das empresas beneficiárias), o impacto 

positivo dos incentivos na criação de emprego deve ser visto, em certa medida, como um 

efeito adicional benéfico destas políticas. 
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7 -  Desenvolvimentos futuros 

Tal como ficou claro na introdução do relatório, a análise aqui produzida encontra-se limita-

da pela informação que foi possível obter em tempo útil. Os desenvolvimentos deste traba-

lho, alguns já em curso, procurarão enriquecer a análise, considerando informação que per-

mita: 

 

 apurar a caracterização das empresas, de modo a reduzir ainda mais eventuais 

efeitos de seleção da amostra; 

 

 analisar o impacto dos incentivos no que respeita a objetivos de política relevantes 

que não foram aqui considerados (nomeadamente, produtividade, inovação e in-

ternacionalização); 

 

 considerar sistemas de incentivos às empresas no âmbito do QREN; e 

 

 analisar dados que cubram o período temporal posterior à eclosão da crise interna-

cional de 2008/2009. 
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